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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO E REMESSA
NECESSÁRIA.  ALEGADA  OMISSÃO,  EM  RAZÃO  DA  AUSÊNCIA  DE
APRECIAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  LEGAL.  DESNECESSIDADE  DE
PRONUNCIAMENTO  SOBRE  TODOS  OS  NORMATIVOS  LEGAIS
SUSCITADOS  PELAS  PARTES.  PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES  E  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  OMISSÃO  NÃO
CARACTERIZADA.  REITERAÇÃO  DOS  ARGUMENTOS.  PRETENSÃO  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  E  PREQUESTIONAMENTO  EM  SEDE  DE
ACLARATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

1. Fundamentando a decisão de forma clara e suficiente, não está o juiz obrigado a
se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados pelo recorrente.
Precedentes do STF, do STJ e deste Tribunal de Justiça.

2. Os embargos de declaração que a pretexto de sanar inexistente omissão, instauram
nova  discussão  a  respeito  de  matéria  expressa  e  coerentemente  decidida  pelo
acórdão embargado hão de ser rejeitados.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios na Apelação Cível n.°  0000446-19.2017.815.0000, em que figuram
como  Embargante  o  Estado  da  Paraíba  e  como  Embargado  Willames  Cândido
Maciel.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade, em
rejeitar os Embargos Declaratórios.

VOTO.

O Estado da Paraíba interpôs Embargos de Declaração contra o Acórdão
de  fls.  185/187,  que  negou  provimento  à  Remessa  Necessária  e  às  Apelações
interpostas por ele e pela  PBPREV - Paraíba Previdência em face de Willames
Cândido Maciel,  contra a Sentença que  julgou procedente o pedido autoral, para
declarar  indevida  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  o  terço
constitucional de férias, gratificações do Art. 57, VII, da Lei nº 58/03 (EXTR.PM,
POG.PM, EXTR. PRES, PM.VAR, GPE. PM, PRESSS. PM, COI.PM, PQG. PM,
OP. VRT, GPB. PM E GMG.PM), Gratificação Especial Operacional, Gratificação



de  Atividades  Especiais  Temporárias,  Gratificação  de  Função,  Gratificação  de
Magistério,  CFO e  CFS,  Etapa  Escalonada,  Plantão  Extra  –  MP 155/10,  Bolsa
Desempenho,  Bônus  Arma  de  Fogo,  (Lei  nº  9.708/12),  Gratificação  de
Insalubridade,  Auxílio  Alimentação,  Etapa  Alimentação  Pessoal  Destacado,  e
determinar  a  restituição dos  valores  indevidamente  descontados,  observada  a
prescrição  quinquenal,  condenando  os  réus  ao  pagamento  dos  honorários
advocatícios, na forma do art. 85, § 4º, II, do CPC.

Em suas razões recursais, fls. 190/192, alega que o Acórdão incorreu em
omissão, uma vez que não há posicionamento expresso acerca da aplicabilidade dos
Arts. 40 e 201, §11, da Constituição Federal ao caso  sub judice, pugnando pelo
acolhimento  dos  Aclaratórios  para  sanar  a  omissão  e  prequestionar  a  matéria,
oportunizando a interposição de recurso às Instâncias Superiores.

Intimado, fls. 208, o Embargado não se manifestou, fls. 209.

A Procuradoria de Justiça não opinou no feito,  uma vez que ausentes os
requisitos ensejadores de sua intervenção obrigatória.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

O Acórdão embargado conquanto não tenha feito menção expressa a todos os
normativos  legais  suscitados  pelo  Embargante,  se  fundamentou  no entendimento
firmado pela  Corte  Cidadã e  pelo  Supremo Tribunal  Federal,  esposado por  esta
Corte, segundo o qual a contribuição previdenciária não deve incidir sobre as verbas
salariais  de  natureza  transitória,  desprovidas  de  caráter  remuneratório  e
habitualidade.

Vejamos os seguintes excertos:

As fichas financeiras do Apelado, fls. 14/19, demonstram que a contribuição previdenciária,
entre os anos de 2009 e 2014, embora não simultaneamente, incidiu sobre o 1/3 constitucional
de férias, as gratificações do art. 57, VII, da Lei Complementar nº 58/03 (GPB.PM, POG.PM,
PM.VAR, PRES.PM, EXT. PRES), a Gratificação Habilitação, Gratificação de Insalubridade,
Etapa Alimentação Pessoal  Destacado,  Bolsa  Desempenho,  Auxílio  Alimentação e  Plantão
Extra PM-MP.

[...]

Esta Quarta Câmara Especializada Cível, amparada nos termos do art. 4º, § 1º, da Lei Federal
n.º  10.887/2004, e  n  o entendimento do STJ e STF    (AI n.º  712880 AgR/MG, Rel.  Min.
Ricardo  Lewandoswski,  Primeira  Turma,  26/05/2009),  entende  que  a  contribuição
previdenciária não deve incidir sobre as verbas acima descritas, por possuírem natureza
transitória, sendo desprovidas de caráter remuneratório e habitual   (destaquei).

Não existe  a  omissão  apontada pelo Embargante,  uma vez  que há firme
entendimento nas Cortes Superiores, corroborado por este Tribunal, no sentido de
que estando a decisão fundamentada de forma clara e suficiente, como ocorre no
caso em comento, não está o juiz obrigado a se pronunciar sobre todas as teses e
dispositivos legais suscitados pelo recorrente1.

1PROCESSUAL CIVIL - Embargos de declaração em apelação cível - Ausência de omissão, obscuridade ou



O  que  pretende  o  Embargante,  na  verdade,  é  rediscutir  o  mérito
expressamente decidido, providência vedada nesta estreita via recursal2, e quanto ao
caráter prequestionatório pretendido, O STJ consolidou entendimento no sentido de
que o prequestionamento só é possível quando presente ao menos um dos vícios que
enseja a interposição dos Aclaratórios, o que não ocorre no caso em comento3.

Posto isso, conhecidos os Embargos de Declaração, rejeito-os. 

É o Voto.

contradição  no  julgado  -  Tese  jurídica  inequivocamente  discutida  -  Propósito  de  rediscussão  da  matéria  -
Litigância  de  má-fé  -  Art.  80  e  81  do  CPC/2015  -  Constatação  de  recurso  com  intuito  manifestamente
protelatório - Rejeição dos embargos com aplicação de multa. - O juiz ou tribunal não está obrigado a analisar
cada  uma  das  teses,  argumentos  e  preceitos  legais  trazidos  à  baila  pelas  partes,  nem  fica  limitado  aos
fundamentos por elas indicados, podendo, em razão da livre convicção, ficar adstrito àqueles elementos que
sejam suficientes para fundamentar de forma clara a sua decisão. - Tendo a decisão objurgada tecido suficientes
considerações acerca dos  motivos  que  ensejaram a rejeição  das preliminares  e  o  desprovimento  do apelo,
depreendendo-se dos embargos que pretende a embargante, na realidade, protelar a execução e o andamento
processual, devem ser rejeitados os embargos e condenada a embargante ao pagamento de multa por litigância
de má-fé, a qual fixo em 3% (três por cento) do valor corrigido atribuído à execução, nos termos do art. 81 do
CPC/2015. V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de embargos de declaração em que figuram como
partes  as  acima mencionadas.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001923219958150351,  2ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS , j. em 29-08-2017) 

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  REMESSA
NECESSÁRIA E APELAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE
PRONUNCIAMENTO  EXPRESSO  ACERCA  DE  TODAS  AS  TESES  E  TODOS  OS  DISPOSITIVOS
LEGAIS  INVOCADOS  PELAS  PARTES.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  E
PREQUESTIONAMENTO  EM  SEDE  DE  ACLARATÓRIOS.  REITERAÇÃO  DE  RECURSO  COM  OS
MESMOS  ARGUMENTOS.  ACLARATÓRIOS  MERAMENTE  PROTELATÓRIOS.  APLICAÇÃO  DA
MULTA DO ART. 1.026,  § 2º,  DO CPC/15.  1.  Hão de ser rejeitados os  Embargos de Declaração que,  a
pretexto de sanar inexistente vício, instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente
decidida pelo Acórdão embargado. 2. Embora seja cabível a oposição de embargos de declaração com propósito
de prequestionamento, é necessária a ocorrência de alguma das hipóteses de cabimento dessa espécie recursal.
3. A oposição infundada e reiterada dos Embargos de Declaração caracteriza a interposição de Recurso com o
propósito  manifestamente  protelatório,  impondo  a  aplicação  de  multa,  nos  termos  do  art.  1.026,  §  2º,  do
CPC/15.(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00501433020118152001,  4ª  Câmara Especializada
Cível, Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 20-06-2017) 

2PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. TENTATIVA DE REDISCUSSÃO
DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO  DECIDIDA.  IMPOSSIBILIDADE  EM  SEDE  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração apenas são cabíveis quando
constar no julgamento obscuridade ou contradição ou quando o julgador for omisso na análise de algum ponto.
Admite-se,  por  construção  jurisprudencial,  também a  interposição  de  aclaratórios  para  a  correção  de  erro
material. 2. "A omissão a ser sanada por meio dos embargos declaratórios é aquela existente em face dos pontos
em relação aos quais está o julgador obrigado a responder; enquanto a contradição que deveria ser arguida seria a
presente internamente no texto do aresto embargado, e não entre este e o acórdão recorrido. Já a obscuridade
passível de correção é a que se detecta no texto do decisum, referente à falta de clareza, o que não se constata na
espécie."(EDcl no AgRg no REsp 1.222.863/PE, Rel. Ministro castro Meira, Segunda Turma, DJe 13/6/2011). 3.
Embargos manejados com nítido caráter infringente, onde se objetiva rediscutir a causa já devidamente decidida.
4. Embargos de declaração rejeitados (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 94.437/PR, Rel. Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 26/06/2012, DJe 29/06/2012). 

3 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ENUNCIADO Nº 168/STJ. ANÁLISE DE
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VÍCIOS INEXISTENTES. RECURSO
REJEITADO.
1. Os embargos declatórios opostos com objetivo de prequestionamento, para fins de interposição de recurso
extraordinário, não podem ser acolhidos se ausente omissão, contradição ou obscuridade no julgado
embargado.



Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de fevereiro de
2018,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator,  os  Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

2. Embargos de declaração rejeitados (STJ, EDcl nos EDcl no AgRg nos EAg 1423421/AM, Rel. Ministra
Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, j. em 18/12/2013, p. em 03/02/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO SOCIETÁRIO.
ESTATUTO. SUPRESSÃO DE DISPOSITIVOS. ANULAÇÃO DE DELIBERAÇÃO TOMADA POR
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES. HONORÁRIOS.
SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
IMPROVIMENTO.
1.- Embora rejeitando os embargos de declaração, o acórdão recorrido examinou, motivadamente, todas as
questões pertinentes, logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil.
(...)
3- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema objeto do recurso haver sido examinado
pela decisão atacada, constitui exigência inafastável da própria previsão constitucional, ao tratar do recurso
especial, impondo-se como um dos principais requisitos ao seu conhecimento. Mesmo com a oposição dos
embargos de declaração, cumpre consignar que, mesmo para fins de prequestionamento, é imprescindível que
existam os vícios elencados no art. 535 do Código de Processo Civil, pois os embargos declaratórios não são a
via adequada para forçar o Tribunal a se pronunciar sobre a questão sob a ótica que o embargante entende
correta, incidindo, no caso, o enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

(...) 
5. Agravo Regimental improvido (STJ, AgRg no AREsp 378.063/RJ, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira
Turma, j. em 17/12/2013, p. em 04/02/2014).


